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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de 
decisões proferidas pelo Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das 
metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho. 
 

ÓÓRRGGÃÃOO  EESSPPEECCIIAALL  
   

Metrô/DF. Liminar em mandado de segurança mantendo a antecipação de tutela em ação civil 
pública. Nomeação compulsória de candidatos aprovados em concurso público. Identidade de 
atribuições entre terceirizados e concursados não comprovada. Limitação orçamentária.  
Suspensão deferida.  
O pedido de suspensão de liminar ou de sentença prolatada contra o Poder Público não tem natureza 
recursal e há de ser examinado a partir da verificação de que a alegada lesão a bens jurídicos tenha 
sido grave (art. 4º, da Lei 8.437/92 e art. 15, da Lei nº 12.016/2009). No caso concreto, o Ministério 
Público do Trabalho ajuizou ação civil pública em face do Metrô/DF para que este procedesse à 
nomeação/contratação de candidatos aprovados em concurso público. O Juízo de primeiro grau 
deferiu a antecipação da tutela para determinar a contratação no prazo de dez dias. Contra a tutela 
antecipada, o Metrô/DF impetrou mandado de segurança, mas a ordem fora mantida pelo TRT da 
10ª Região, que apenas ampliou o prazo para sessenta dias. A empresa, então, requereu a concessão 
de efeito suspensivo, o qual foi deferido pela Presidência do TST, ante a constatação de não ter sido 
comprovada a identidade de atribuições de terceirizados e concursados, a limitação orçamentária do 
Distrito Federal, bem como parecer do TCDF pela impossibilidade de novas contratações em 
observância à Lei de Responsabilidade Fiscal. Assim, subsistindo os motivos que levaram à 
suspensão da segurança, o Órgão Especial, por unanimidade, negou provimento aos agravos 
regimentais interpostos pelo Ministério Público do Trabalho e Sindmetrô-DF, mantendo a decisão 
monocrática do Presidente do TST que acolhera o pedido de efeito suspensivo, devendo a decisão 
prevalecer até a data de publicação do acórdão que apreciar o mérito do mandamus. TST-AgR-SS-
18402-85.2015.5.00.0000, Órgão Especial, rel. Min. Antonio José de Barros Levenhagen, 
9.11.2015 
 

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Acidente de trabalho. Falecimento do empregado. Ação movida por viúva e filhos menores. 
Pretensão deduzida em nome próprio. Competência territorial. Local do domicílio dos 
reclamantes. Ausência de disciplina legal específica na CLT. Aplicação analógica do disposto no 
art. 147, I, do ECA. 
Na hipótese de julgamento de dissídio individual movido por viúva e filhos menores de ex-
empregado falecido em decorrência de acidente de trabalho, na defesa de direito próprio, admite-se 
excepcionalmente a fixação da competência territorial pelo foro do local do domicílio dos 
reclamantes. Aplicação analógica do disposto no art. 147, I, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), diante da ausência de disciplina legal específica na CLT. No caso, ressaltou-se 
que por se tratar de situação excepcional, a qual refoge à regra do caput do art. 651 e parágrafos, da 
CLT — em que a competência territorial define-se pelo local da prestação dos serviços do 
empregado, e, excepcionalmente, pela localidade da contratação —, cumpre ao órgão jurisdicional 
colmatar a lacuna mediante a aplicação de norma compatível com o princípio da acessibilidade. Sob 
esse entendimento, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos embargos, por divergência 
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jurisprudencial e, no mérito, por maioria, deu-lhes provimento para reconhecer a competência da 
Vara do Trabalho de Manaus, local do domicílio dos reclamantes. Vencidos os Ministros Aloysio 
Corrêa da Veiga, relator, Guilherme Augusto Caputo Bastos e Márcio Eurico Vitral Amaro. TST-E-
RR-86700-15.2009.5.11.0007, SBDI-I, rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, red. p/ acórdão Min. 
João Oreste Dalazen, 12.11.2015 
 
Adicional de periculosidade. Armazenamento de líquido inflamável em estrutura independente 
do local da prestação de serviços. Inaplicabilidade da Orientação Jurisprudencial nº 385 da 
SBDI-I. 
A Orientação Jurisprudencial nº 385 da SBDI-I, ao assegurar o direito ao adicional de 
periculosidade, refere-se ao armazenamento de líquido inflamável no mesmo prédio em que 
desenvolvidas as atividades laborais. Assim, na hipótese em que o laudo pericial constatou que o 
armazenamento de óleo diesel ocorria em estrutura completamente independente do local da 
prestação de serviços, inclusive com área de segurança devidamente protegida, não há direito ao 
pagamento do referido adicional, ante a ausência de labor em área de risco. Sob esse fundamento, a 
SBDI-I, por maioria, conheceu dos embargos da reclamada por contrariedade à Súmula nº 126 do 
TST e à Orientação Jurisprudencial nº 385 da SBDI-I, vencidos os Ministros Alexandre Agra 
Belmonte, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta e Cláudio Mascarenhas 
Brandão. Ressaltou o Ministro relator que diante das premissas fáticas registradas nos autos, não 
poderia a Turma ter valorado o laudo pericial a fim de, concluindo de forma diversa do TRT, 
conceder o adicional de periculosidade. No mérito, por unanimidade, a Subseção deu provimento ao 
recurso para restabelecer o acórdão do Regional, que declarou a improcedência do pedido. TST-E-
ED-AgR-ARR-644-68.2010.5.04.0029, SBDI-I, rel. Min. João Oreste Dalazen, 12.11.2015 
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